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Reforma da Previdência e o sistema de 
financiamento

EM BUSCA DA PREVIDÊNCIA JUSTA:
Aspectos econômicos, jurídicos e sociais



Art. 195. A Seguridade Social será financiada por toda a
sociedade,de forma direta e indireta,nostermosda lei, mediante
recursosprovenientesdos orçamentosda União,dos Estados,do
DistritoFederale dosMunicípios.

Sistematripartite de Custeio(empregado,empregadore Estado)

Orçamento da Seguridade Social



Fontes de Financiamento  

FONTES DE 
FINANCIAMENTO

RECEITA ou FATURAMENTO

(Art.195,I,b)

FOLHA DE SALÁRIOS 

(Art. 195,I,a)  e  ( 195,II)

LUCRO

(Art. 195,I,c)

CONCURSOS de PROGNÓSTICOS 
(Art. 195,III)

IMPORTADOR

(Art.195,IV)

RECEITAS





ÅA ñcriseòtem servido de justificativa para a Reforma da Previdência, Privatizações, 

independência do Banco Central, esquema de ñSecuritização de Créditos Públicos òetc.

ÅO que provocou a crise no Brasil? 
VQuebra de bancos ? 

VAdoecimento da população, pestes ?

VQuebra de safra ?

VGuerra? 

ÅNão tivemos aqui NENHUM dos fatores que produzem crise. O que explica a falência de 
inúmeras empresas de todos os ramos, o desemprego recorde, a queda de 7% do PIB em 

apenas 2 anos?

CONJUNTURA DE ñCRISEò



Deveríamos estar debatendo uma reforma para aumentar o valor dos benefícios e ampliar o 
alcance da Seguridade Social, pois temos muito dinheiro pra isso! 

ÅEm dezembro/2018, possuíamos, por exemplo https://bit.ly/2ZepGfY:

ÅR$ 1,27 TRILHÃO no caixa do Tesouro Nacional;

ÅR$ 1,13 TRILHÃO no caixa do Banco Central, e

ÅUS$ 375 bilhões (R$ 1,453 TRILHÃO) em Reservas Internacionais!

Brasil é a 9ª maior economia do mundo, possui imensas 
riquezas e potencialidades e quase R$ 4 TRILHÕES líquidos! 

O que explica o cenário de escassez e ñcriseò?

https://bit.ly/2ZepGfY


Arrecadação das Contribuições para a Seguridade Social vinha crescendo até 
2015, quando isso inverteu:



ÅDe 1995 a 2015 produzimos 

ÅR$ 1 Trilhão de Superávit Primário. Apesar disso, a 
dívida interna aumentou de 

ÅR$86 bilhões para quase 

ÅR$4 trilhões no mesmo período.

ÅO que tem feito a chamada Dívida Pública explodir?
Å .

ÅÉ evidente que não foram os investimentos e gastos sociais, pois produzimos 
Superávit Primário imenso!

ÅA Dívida Pública tem sido gerada por mecanismos de política monetária do 
Banco Central, responsáveis por déficit nominal brutal e pela fabricação da 
ñcriseò.



O ROMBO DAS CONTAS PÚBLICAS ESTÁ NOS GASTOS 
FINANCEIROS COM A CHAMADA DÍVIDA PÚBLICA





CAPITAL JÁ NÃO QUER ñAPENASòOS JUROS DA DÍVIDA, 

MAS SE APODERAR DIRETAMENTE DA ARRECADAÇÃO

Novo ESQUEMA FRAUDULENTO da chamada 

ñSecuritização de Créditos Públicos òescancara o 

GRANDE desvio de recursos para bancos privilegiados

PLP 459/2017 (PLS 204/2016 no Senado)

Diversos materiais em https://bit.ly/2WAKhJq

https://bit.ly/2WAKhJq






CRISE FABRICADA NOS ESTADOS

ÅñCriseòfabricada afetou fortemente todos os entes federados

ÅEstados estão sendo empurrados para o esquema fraudulento da ñSecuritização de 
Créditos Públicosò(Plano de Equilíbrio Fiscal) com o PLP 459/2017

ÅGoverno Federal deveria estar socorrendo Estados pois tem cerca de R$ 4 
TRILHÕES entesourados na esfera federal 

ÅEstados já pagaram mais de 3 vezes o valor de suas dívidas refinanciadas pela 
União no final da década de 90 e ainda devem cerca de 5 vezes o valor 
refinanciado

ÅDiversos questionamentos: perda de patrimônio; dívidas infladas indevidamente 
por passivos de bancos (PROES); condições financeiras onerosíssimas (atualização 
mensal cumulativa pelo maior índice existente IDP-DI + juros reais de 6 a 7,5%)

ÅEstados são credores de R$ 270 bilhões perante a União de créditos da Lei Kandir 
mas o governo federal diz que não tem como pagar...  



VNova Previdência
VMudança no Sistema Tributário

VAmbicioso programa de Privatizações
VLiberação Comercial

VRedução e racionalização dos subsídios concedidos pela União
VAutonomia do Banco Central
VReforma Administrativa



Essa Capitalização não é ñPrevidência ò

ÅCusto de Transição não informado. Na Argentina custou R$ 1,36 PIB, o que aqui

corresponde a mais de R$ 9 TRILHÕES. De onde sairá essecusteio???

ÅEstudo da OIT mostra que de 30 países que seguiram esse caminho, 18 já se

arrependeram e voltaram atrás https://bit .ly/2I7blvQChile é campeão em suicídio de

idosos indigente.

ÅDano às contas públicas: elevado custo de transição e rombo decorrente da

queda na arrecadação de contribuições pagas por empregados e empregadores

ao INSSque deixarão de ser pagas.

ÅAplicação financeira individual/ alto risco/ elevado custo de administração/ sem

garantia de qualquer benefício futuro/ modalidade ñcontribuição definidaò/ sem

proteção social alguma/ sem participação patronal ou governamental.

ÅPrevidência é sinônimo de SEGURANÇA, e não de RISCO!

https://bit.ly/2I7blvQ


ÅRecomendações de organismos estrangeiros como o FMI e Banco Mundial,

segundo os quais seria necessário fazer tal ñreformaòpara que a economia volte a

crescer. Nada mais falso, já que a falta de crescimento da economia não decorre

de um suposto excessode investimentos sociais, mas sim, da falta deles.

ÅRepetição de modelo indicado pelo BIS (Banco Central dos Bancos Centrais) em

vários países, mas muitos deles estão voltando atrás, ou seja, 18 em 30 países

que fizeram a Capitalização.

QUEM MANDA NO BRASIL? 

PEC 6/2019 ïREFORMA DA PREVIDÊNCIA

GÊNESE



A PREVIDÊNCIA SOCIAL É O NOSSO PRINCIPAL 
PATRIMÔNIO SOCIAL

ÅModelo de Previdência Social baseado na solidariedade e universalidade
ÅAprovado por unanimidade em 1988
ÅPrincipal programa social do Brasil
ÅAtende a mais de 100 milhões de pessoas
ÅSistema Integrado - Seguridade Social ïengloba Previdência, Saúde e 
Assistência Social (Art. 194 da CF)
ÅToda a sociedade contribui para a Seguridade Social (Art. 195 da CF)

Em valores atualizados, de 2005 a 2016 

a arrecadação de contribuições à Seguridade Social registrou

SUPERÁVIT superior a R$ 1 TRILHÃO!!! 



A PREVIDÊNCIA SOCIAL É O NOSSO PRINCIPAL 
PATRIMÔNIO SOCIAL

Além de garantir aposentadoria, a Previdência Social engloba:  
I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; 
II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; 
III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; 
IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados 
de baixa renda; 
V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou 
companheiro e dependentes.

ÅModelo importante para toda a economia do país! Em
mais de 70 % dos municípios brasileiros, o volume de
recursos dos benefícios da Seguridade Social supera o
valor repassado pelo governo federal (Fundo de
Participação dos Municípios ïFPM) e em 80 % supera a
arrecadação destes municípios .



Grandes problemas da previdência, tanto do ponto de vista fiscal, quanto 
social, não têm soluções de curto prazo:

üPIB(1%),

üDesemprego(13milhões),

üInformalidade(37milhões),

üRotatividade(umadasmaisaltasdaAméricaLatina),

üSaúde(doençascrônicas),

üDesvinculações(Entre2008e 2017foram desvinculados,na médiaanual,cercade R$ 64 bilhões

via DRU),

üRenúnciascontribuiçõessociais(maisR$ 150bilhõesem 2018),

üSonegaçõese dívida previdenciária (dos R$ 490 bilhões em dívidas ativas, cerca de R$ 160

bilhões(33%) sãopassíveisde recuperação),

üUmareforma tributária justa (rico paga,proporcionalmente,menosimpostoquepobre),etc.



39 artigos 

42 especialistas

804 páginas



Pressupostos  da Reforma Tributária Solidária

Å /ƻƴǘŜƳǇƭŀ ŀ άǎƛƳǇƭƛŦƛŎŀœńƻέ

Å A desigualdadeé o principal limitador da eficiência econômica (FMI, CEPAL, 
OXFAM) 

Å É preciso ampliar a progressividade da tributação

Å É preciso preservar o Estado Social, que se constitui no principal mecanismo 
de redução da desigualdade de Renda no Brasil (CEPAL)

Å É, portanto, necessário que a reforma tributária seja ampla, contemplando a 
totalidade das suas anomalias.

Propostas de 
άǎƛƳǇƭƛŦƛŎŀœńƻέ Řƻ 
sistema:

ÅNão enfrentam a 
injustiça fiscal. 

ÅPodem inviabilizar o 
Estado Social

O que diferencia a nossa proposta  das outras em debate



üA reformado sistematributário nacionaldevefortalecero Estadode Bem-estarSocial,em funçãodo seupotencialcomoinstrumentode
reduçãodasdesigualdadessociaise promotor do desenvolvimentonacional

üMudar basede incidência: menosimpostosindiretos e maisimpostosdiretos. Taxarmaisrendae patrimônio e menosimpostossobreo
consumo. A reforma do sistemadeve avançarno sentido de promover a suaprogressividadepela ampliaçãoda tributação direta, o que
implicaa revisãodosseguintespontos:

Tributaçãoda rendadaspessoasfísicas
Tributaçãoda rendadaspessoasjurídicas
Tributaçãointernacionalparacombatera evasãoe osparaísosfiscais
Tributaçãodastransaçõesfinanceiras
Tributaçãosobrea propriedadee a riqueza

üSimplificaçãodo sistemaquehojeé muito complexo;

üAreformado sistematributário nacionaldeverestabelecerasbasesdo equilíbriofederativo;

üAreformado sistematributário nacionaldeveconsiderara tributaçãoambiental;

üAreformado sistematributário nacionaldeveaperfeiçoara tributaçãosobreo comérciointernacional;

üA reformado sistematributário nacionaldevefomentar açõesque resultemno aumentodasreceitas,pelarevisãodasrenúnciasfiscaise
combateà evasãofiscal.

Reforma Tributária Solidária ςPremissas



Exercício de redistribuição das bases de incidência da 
tributação propiciará:

Å Aumentar as receitas da tributação sobre a renda, o patrimônio 
e as transações financeiras 

Å Reduzir as receitas da tributação sobre bens e serviços e sobre a 
folha de pagamentos. 

Å Preservar o Estado Social de 1988

Å Reforçar o  Federalismo

Å Aproximar a tributação brasileira da média dos países da OCDE 



RESULTADO

O estudo demonstra que é tecnicamente factível que o 
Brasil tenha um sistema tributário mais justo e alinhado 
com a experiência dos países mais igualitários, 
preservando o equilíbrio federativo e as fontes de 
financiamento do Estado Social inaugurado pela 
Constituição de 1988. 



É possível ampliar a justiça fiscal pela: 

ω Elevação de R$ 253,7 bilhões das receitas da tributação 
sobre a renda e redução de R$ 231,7 bilhões da receita da tributação 
sobre bens e serviços; 

ω Elevação de R$ 73,0 bilhões da tributação sobre o 
patrimônio e redução de R$ 78,7 bilhões da tributação sobre a folha 
de pagamentos. 



BASE DE INCIDÊNCIA
ATUAL PROPOSTA OCDE

% PIB % PIB % PIB

RENDA 5,97 10,27 11,50 

PATRIMÔNIO 0,84 2,06 1,90 

CONSUMO 16,84 12,93 10,90 

OUTROS 9,02 8,20 9,70 

TOTAL 32,66 33,46 34,00 

INCIDÊNCIA DA TRIBUTAÇÃO EM % DO PIB, CONSIDERANDO-SE O IPVA COMO TRIBUTO
QUE INCIDE SOBRE O CONSUMO 
COMPARATIVO DA SITUAÇÃO ATUAL, SITUAÇÃO PROPOSTA E MÉDIA DA OCDE
VALORES DE 2015 E % DO PIB



BASEDEINCIDÊNCIA ATUAL PROPOSTA OCDE
% CTB % CTB % CTB

RENDA 18,27 30,69 34,10 
PATRIMÔNIO(1) 4,44 8,03 5,80 
CONSUMO 49,68 36,76 32,40 
OUTROS 27,60 24,52 27,70 
TOTAL 100,00 100,00 100,00 

INCIDÊNCIA DA TRIBUTAÇÃO EM % DA CARGA TRIBUTÁRIA BRUTA 
COMPARATIVO DA SITUAÇÃO ATUAL, SITUAÇÃO PROPOSTA E MÉDIA DA OCDE
VALORES DE 2015 

Nota (1) considerou-se o IPVA como tributo que incide sobre o patrimônio. 
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ESTRATÉGIAS DE AÇÃO
üCONHECIMENTODA REALIDADE

ÅPolítica Monetária 

ÅModelo Tributário 

ÅSistema da Dívida

üMOBILIZAÇÃOSOCIALCONSCIENTE

üAÇOESCONCRETAS

ÅPressionar parlamentares e mostrar que o rombo das contas públicas está no custo da política 

monetária insana praticada pelo Banco Central, a qual provocou a crise que afeta toda a economia do 

país, com reflexos na Previdência Social

ÅExigir pronunciamento de parlamentares em relação à necessidade de REJEITAR A PEC 6/2019 para 

que não percamos o maior patrimônio do país.

ÅREPUDIAR O ESQUEMA FRAUDULENTO DE ñSECURITIZAÇÃOò

ÅAUDITORIA DA DÍVIDA COM PARTICIPAÇÃO SOCIAL

A PREVIDÊNCIA SOCIAL NÃO É PROBLEMA >>>>> É A SOLUÇÃO, 

JUNTO COM A REFORMA TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA



Grata!


